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	Órgão
	3ª Turma Criminal

	Processo N.
	Habeas Corpus 20140020028979HBC

	Impetrante(s)
	DIVALDO THEÓFILO DE OLIVEIRA NETTO

	Paciente
	JORGE DUARTE DA SILVA JUNIOR

	Relator
	Desembargador JESUINO  RISSATO

	Acórdão Nº
	763.009


E M E N T A

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. LESÃO CORPORAL. ACELERAÇÃO DE PARTO. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA. PRISÃO PREVENTIVA. LIBERDADE PROVISÓRIA INDEFERIDA. INSUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. ORDEM DENEGADA.

1. A condição peculiar da mulher que se encontra em situação de violência doméstica impõe a enérgica intervenção estatal no sentido de preservar sua dignidade, rompendo com o vicioso ciclo de violência no ambiente doméstico e familiar.

2. Havendo materialidade do delito e indícios de autoria, e sendo a custódia cautelar medida suficiente e necessária para o resguardo da integridade física e moral da vítima de violência doméstica e familiar, cujas medidas protetivas anteriormente concedidas foram descumpridas, não há coação ilegal da liberdade do paciente a ser sanada.

3. Ordem denegada.

	A C Ó R D Ã O

Acordam os Senhores Desembargadores da 3ª Turma Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, JESUINO  RISSATO - Relator, JOSÉ GUILHERME - Vogal, HUMBERTO ADJUTO ULHÔA - Vogal, sob a Presidência do Senhor Desembargador JOÃO BATISTA TEIXEIRA, em proferir a seguinte decisão: CONHECIDO. DENEGOU-SE A ORDEM. UNÂNIME., de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2014
Documento Assinado Digitalmente

21/02/2014 - 16:31
Desembargador JESUINO  RISSATO

Relator


R E L A T Ó R I O

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de JORGE DUARTE DA SILVA JÚNIOR contra decisão proferida pelo MM. Juízo de Direito do Juizado de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher do Gama-DF (fl. 41), que indeferiu o pedido da Defesa de revogação da prisão preventiva do paciente decretada à fl. 27, em face da suposta prática do crime de lesão corporal com aceleração de parto praticado na forma da Lei Maria Penha.

Alega o impetrante, em apertada síntese, que a decretação da prisão preventiva carece de fundamentação idônea. Alega ainda que a fundamentação apresentada na decisão impugnada representa ilegal antecipação da condenação.

Pugna, então, pela concessão da ordem. 

Liminar indeferida às fls. 47/49.

A autoridade impetrada prestou informações fl. 52.

A douta Procuradoria de Justiça oficiou pela denegação da ordem (fls. 54/55)

É o relatório. 

V O T O S

O Senhor Desembargador JESUINO  RISSATO - Relator

Presentes os requisitos legais, admito a impetração.

Conforme relatado, o impetrante investe decisão proferida pelo MM. Juízo de Direito do Juizado de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher do Gama-DF (fl. 41), que indeferiu o pedido da Defesa de revogação da prisão preventiva do paciente decretada à fl. 27, em face da suposta prática do crime de lesão corporal com aceleração de parto praticado na forma da Lei Maria Penha

Alega o impetrante, em apertada síntese, que a decretação da prisão preventiva carece de fundamentação idônea. 

Após analisar exaustivamente o feito e as teses defensivas, devidamente ouvidas a autoridade coatora e a d. Procuradoria de Justiça, não vislumbro razão para alterar o entendimento consignado na decisão de indeferimento do pedido liminar.

Isso porque não há qualquer ilegalidade na decisão que indeferiu o pedido defensivo de revogação da prisão preventiva (fls. 41 e 27).

Presentes estão no caso concreto todos os requisitos legais da prisão preventiva:

O fumus comissi delicti, do que consta na decisão impugnada, decorre da palavra da vítima, que, em crimes relativos à violência doméstica e familiar contra a mulher, possuí especial relevo.

O periculum libertatis também está demonstrado dado o descumprimento de medidas protetivas anteriormente determinadas.

As medidas protetivas de urgência, tal como dispostas em lei, visam precipuamente preservar a integridade da mulher vítima de violência doméstica e familiar contra a mulher.

A condição peculiar da mulher que se encontra em situação de violência doméstica impõe a enérgica intervenção estatal no sentido de preservar sua dignidade rompendo com o vicioso ciclo de violência no ambiente doméstico e familiar.

O art. 22 da Lei 11.340/2006 dispõe que constatada a violência doméstica e familiar o Juiz poderá aplicar de imediato as medidas protetivas que forem necessárias à preservação dos direitos da mulher agredida.

Como consignado à fl. 27, do que até agora foi constatado nas investigações preliminares, o paciente, mesmo estando intimado do seu dever legal de abster-se de entrar em contato ou aproximar-se da vítima, teria agredido fisicamente a vítima causando-lhe lesões corporais que implicaram em  antecipação de parto.

Demonstrada assim a insuficiência das Medidas Protetivas de Urgência para resguardar a dignidade da vítima, haja vista o noticiado descumprimento, resta no ordenamento jurídico instrumental como última medida adequada à proteção do bem jurídico tutelado a decretação da custódia cautelar, uma vez que evidente o risco de reiteração delitiva e de nova agressão à integridade da vítima manifesto no descumprimento da ordem legal de afastamento e proibição de contato.

Em casos análogos, assim tem se posicionado a jurisprudência deste Tribunal, evidenciada em precedente ilustrativo, litteris:

“HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER. ART. 147, DO CP C/C O ART. 5º, III, DA LEI Nº 11.340/2006. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. REITERAÇÃO CRIMINOSA. PRESENÇA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA PRISÃO CAUTELAR. PEDIDO DE REVOGAÇÃO DE PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO CRIMINOSA. PERICULOSIDADE. PRESSUPOSTOS PRESENTES DA PRISÃO PREVENTIVA - DENEÇÃO DA ORDEM. 1. Tratando-se de crime de violência doméstica a revelar o fundado receio de reiteração criminosa, justifica-se a segregação cautelar do paciente, não só para garantia da ordem pública, como também para proteção à vítima. 2. Quando a liberdade do paciente significa perigo de risco concreto para a vítima, temendo-se pela sua integridade física e psíquica, resta comprovado tratar-se de compressão de direitos. Deve, portanto, prevalecer o direito que protege a incolumidade da vítima. 3. A manutenção da prisão do paciente se faz necessária como forma de garantir a ordem pública e a integridade física da vítima diante do receio de que o ora paciente reitere na prática delituosa 4. Presentes os pressupostos ensejadores da custódia cautelar, insculpidos nos artigos 312 e 313, inciso IV, c/c o art. 20, da Lei nº 11.340/2006, não havendo que se falar em coação ilegal a ser delebada, impõe-se a denegação da ordem de Habeas Corpus. 4. Ordem denegada.”(Acórdão n. 481951, 20100020205214HBC, Relator ALFEU MACHADO, 2ª Turma Criminal, julgado em 17/02/2011, DJ 23/02/2011 p. 296)

Portanto, não despontando da situação qualquer constrangimento ilegal, hei por bem DENEGAR a ordem.

É como voto. 
O Senhor Desembargador JOSÉ GUILHERME - Vogal

Com o Relator.

O Senhor Desembargador HUMBERTO ADJUTO ULHÔA - Vogal

Com o Relator.

D E C I S Ã O

CONHECIDO. DENEGOU-SE A ORDEM. UNÂNIME..
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